Comarca de Nova Friburgo – 1ª Vara Criminal

Juiz: Gustavo Henrique Nascimento Silva

Processo nº: 0003299-88.2008.8.19.0037 (2008.037.003308-0) 

O Ministério Público com atribuições junto a este Juízo deflagrou ação penal pública em face de ETÉRIA PAZ HENRIQUES, brasileira, advogada inscrita na OAB sob o nº. 82.077, CPF nº. 887787467-87, com endereço profissional na Avenida Alberto Braune, nº 04, sala 110, Centro, Nova Friburgo, aduzindo em síntese que: ´Em circunstância de tempo e local que não se podem precisar, mas certamente no período compreendido entre os meses de novembro do ano de 2006 e de janeiro do ano de 2008, nesta comarca, a denunciada de forma livre e consciente, apropriou-se da quantia de R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais), de que tinha a posse em razão de sua profissão e que pertencia às lesadas GISELE SILVA E MICHELE SILVA. A denunciada era patrona das lesadas nos autos do processo nº. 2004.037.005183-7, movido por elas em face da AUTO VIAÇÃO 1001 Ltda. e que tramitou na 2ª Vara Cível desta Comarca. O pedido foi julgado procedente em parte e a ré no processo cível foi condenada a pagar a cada autora o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora a contar do ano de 1987, tendo a sentença transitado em julgado em maio de 2006. Em outubro de 2006, a AUTO VIAÇÃO 1001 Ltda. firmou um documento em conjunto com a advogada das autoras, ora denunciada, a fim de parcelar o pagamento do montante devido, que foi calculado em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Foi acordado que seria feito o pagamento de uma primeira parcela, no valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), a títulos de honorários de sucumbência e cujo vencimento seria em 25 de outubro de 2006. O saldo restante, isto é, a quantia de R$ 177.000,00 (cento e setenta e sete mil reais), seria paga em 15 (quinze) prestações mensais no valor de R$ 11.800,00 (onze mil e oitocentos reais) cada, que deveriam ser depositadas na conta corrente da ora denunciada, o que foi integralmente cumprido pela AUTO VIAÇÃO 1001 Ltda. No entanto, a denunciada repassou a cada uma das lesadas apenas a quantia de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais), apropriando-se de R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais), tendo inclusive dito às vítimas que o valor devido era de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) para cada uma e seria pago em prestações mensais de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos) cada. Em circunstâncias de tempo e local que não se podem precisar, mas certamente entre o dia 20 de Dezembro de 2006 e o dia 02 de Abril de 2008, nesta comarca, a denunciada, de forma livre e consciente, inutilizou parcialmente e deixou de restituir os autos do Processo Cível nº. 2004.037.005183-7, da 2ª Vara Cível da Comarca de Nova Friburgo, que recebeu na qualidade de advogada. A denunciada retirou os autos do Cartório da 2ª Vara Cível em 20 de Dezembro de 2006 e permaneceu com eles em seu poder por mais de 01 (um) ano, sendo necessária a expedição de mandado de busca e apreensão, que foi cumprido em 02 de Abril de 2008. Foi então verificado pelos serventuários do Cartório que na ocasião na qual a denunciada fez carga dos autos, estes contavam com 156 (cento e cinqüenta e seis folhas), entretanto, quando os autos foram apreendidos, contavam com somente 132 (cento e trinta e duas) folhas, faltando, portanto, várias páginas, inclusive petições e despachos do juízo, como descrito na certidão de fls. 132. Assim agindo, está a denunciada incursa nas penas do artigo 168, parágrafo 1º, inciso III (terceira figura) e do artigo 356, n/f do artigo 69, todos do código penal. Requer o Ministério Público, após o recebimento da presente, a citação da denunciada, para respondera esta ação penal, sob pena de revelia, esperando seja julgada procedente ao final, com a conseqüente CONDENAÇÃO da denunciada.´. Com a denúncia vieram peças informativas de fls. 02/223. Recebimento da denúncia às fls. 228/230, oportunidade em que foi decretada a prisão preventiva da ré. Decisão a fls. 252 mantendo a decisão que decretou a prisão preventiva da ré. Interrogatório a fls. 264/268. Informação em Habeas Corpus a fls. 281/282. Defesa prévia a fls. 333. Prova de Acusação conforme ata de fls. 339/349, com juntada de documento pela Defesa, oportunidade em que, mais uma vez, foi indeferido o pedido de revogação da prisão preventiva da ré. Prova de Defesa que restou infrutífera conforme se extrai de fls. 354. Em diligências, manifestaram-se o Ministério Público e a Defesa às fls. 390vº e 400, respectivamente. FAC às fls. 415/419 onde se observam duas anotações além da anotação referente a este processo. Em alegações Finais às fls. 429/438, pelo Órgão Ministerial foi dito que ante todo o exposto, pugna pela PROCEDÊNCIA INTEGRAL DA DEMANDA ACUSATÓRIA, sendo a ré condenada nas penas do artigo 168, § 1º, inciso III, c/c artigo 356, ambos do Código Penal. Novas informações em Habeas Corpus a fls. 459/462. Em alegações Finais às fls. 468/471, sustenta a Defesa em síntese que por todo o exposto espera ver um justo julgamento absolvendo a acusada com supedâneo no artigo 386, VII do CPP, ou, na pior das hipóteses, seja desclassificado para o crime no art. 168 caput do CP, retomando os autos para a promotoria ou Delegacia de policia para que melhor se aplique a lei. Quanto ao crime capitulado no artigo 356, requer a defesa a absolvição da ré, por entender que a responsabilidade para o desaparecimento das folhas dos autos e solidária com os serventuários da 2ª Vara Cível de Nova Friburgo. É o relatório. Passo a decidir fundamentadamente. À luz das provas produzidas sob o crivo do contraditório e que ora podem ser confrontadas com os fatos narrados na denúncia, em que pese o louvável esforço da combativa Defesa Técnica, a pretensão punitiva estatal há de ser acolhida conforme requerido na denúncia. Passemos, então, a análise individual dos delitos imputados à ré. DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA QUALIFICADA A materialidade delitiva está consubstanciada pelos documentos de fls. 154/170, que demonstram que a Viação 1001 S/A, nos autos da ação 2004.037.005183-7, depositou R$ 177.000,00 (cento e setenta e sete mil reais) na conta-corrente da ré, sendo certo que somente R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais) foram repassados às vítimas. A autoria, por sua vez, é inconteste. A prova oral produzida sob o crivo do contraditório não deixa margem de dúvida de que a ré pilhou o patrimônio de suas assistidas, se apropriando de maneira indevida, na condição de advogada regularmente constituída, de valores depositados em favor das mesmas, oriundo de título executivo judicial. A vítima Michele da Silva, quando ouvida em Juízo a fls. 341/343 foi firme, tranqüila e coerente ao afirmar que ´(...); que em certa oportunidade a ré mostrou uma sentença que acolhia a pretensão da depoente e de sua irmã, onde cada uma teria R$ 45.000,00 a serem recebidos; que posteriormente foi firmado um termo de acordo no escritório da ré, termo esse que ora é apresentado nesta audiência, no qual a depoente reconhece sua assinatura, onde a Viação 1001 pagaria a quantia de R$ 60.000 à depoente e à sua irmã, em 12 parcelas de R$ 5.000,00; que segundo a depoente entendeu, o que foi repassado pela ré, o acordo foi celebrado entre as mesmas e a 1001, e não entre as mesmas e a ré; que esse documento foi assinado em dezembro/2006; que segundo esse documento, a 1001 pagaria à depoente e à sua irmã, as parcela a partir de fevereiro/2007; que pelo que a depoente se recorda, a primeira parcela foi paga somente em março/2007 e em seguida somente em maio/2007; que segundo a ré, quando foi procurada, a 1001, num primeiro momento, havia pedido as suas contas para depósito, mas que posteriormente os mesmos seriam regularizados; que os depósitos começaram a ser feitos mensalmente, mas em dias distintos; que em novembro/2007 os depósitos cessaram; que quando a ré foi questionada sobre que tinha acontecido, a mesma informou que as contas da 1001 tinham sido bloqueadas; que em janeiro/2008 houve um outro depósito de R$ 4.000,00; que se recorda também a depoente, em certa oportunidade pediu à ré para ver o processo, mas a mesma respondeu que não estava em seu escritório e que tinha saído para xerox; que tudo aquilo parecia muito estranho à depoente; que, diante dessas incertezas, a irmã da depoente ligou para a 1001; que em contato com a 1001 se descobriu que os dois depósitos vinham sendo feitos regularmente na conta da ré desde outubro/2006; que segundo sabe informar, a 1001 fez o primeiro depósito na conta da ré de R$ 23.000,00 referentes aos honorários da mesma, e outros 15 depósitos de R$ 11.800,00, que seriam de sua irmã e da depoente; que a depoente recebeu apenas R$ 21.500,00, assim como Gisele; que com a busca e apreensão do processo, se descobriu que algumas paginas do mesmo estavam faltando, mais precisamente aquelas que devam conta do pagamento efetuado pela 1001; que no período em que tinham direito a receber as quantias depositadas no processo, passaram por inúmeras dificuldades financeiras; que chegaram a ter o fornecimento de energia cortado ; que a depoente, muito embora tenha logrado êxito em passar no vestibular, não pôde fazer a matrícula por falta de dinheiro; que a depoente também fez uma cirurgia e, por conta da obra que tinha se iniciado em suas casa e que não foi terminada por falta de dinheiro, teve que alugar uma casa; que hoje ainda paga aluguel, sem condições par tanto porque não tem condições de terminar a obra em sua residência; (...); que quando a ré informou que R$ 90.000,00 seriam pagos, e que cada uma iria receber R$ 30.000,00, já que os R$ 30.000,00 seriam pagos a título de honorários à depoente ficou feliz; (...). (grifamos) Já testemunha Gisele da Silva declarou a fls. 344/347 com muita segurança e serenidade que; ´(...); que com o falecimento da sua mãe, a depoente sua irmã contrataram os serviços da ré, no mesmo ano de 1999; que de 1999 a 2004 a depoente sempre procurava a ré, questionando sobre em qual fase se encontrava o seu processo; que a ré respondia que a Justiça é muito lenta, e sempre usando termos técnicos dispensava a depoente; que em 2004 a depoente passou a namorar um advogado; que o namorado da depoente perguntou o número do processo para procurar saber o seu andamento; que sempre que a depoente procurava a ré para saber o número do processo, a mesma desconversava; que a depoente, depois de pressionar muito a ré, a mesma acabou por fornecer o número do processo; que a depoente descobriu pelo número do processo que a ação somente havia sido deflagrada no próprio ano de 2004; que não chegou a despender nenhuma quantia em dinheiro para o início do processo; que no inicio de 2005 houve uma audiência; que depois disso a depoente perguntava à ré o andamento do seu processo e a mesma desconversava afirmando que a Justiça demorava muito; que em novembro/2006, já cansada de não obter resposta, a depoente foi procurar a ré, já na posse de um outro advogado, para que a ré fosse substituída como sua patrona; que nessa mesma oportunidade, a ré afirmou à depoente da existência de uma sentença onde a 1001 teria sido condenada a pagar R$ 90.000,00 à depoente e à sua irmã; que a depoente ficou tão feliz com a notícia que desistiu de substituir a ré como sua advogada; que, em seguida, a ré passou à depoente a cópia de uma sentença onde de fato constava a que a depoente e sua irmã teriam o direito a receber R$ 45.000,00 cada uma, muito embora a sentença estivesse dobrada e a parte do dispositivo onde constava a correção monetária e os juros não eram visíveis; que posteriormente, a depoente esteve no escritório da ré, onde a mesma lhe informou que a 1001 estava propondo um acordo onde pagaria R$ 5.000,00 em 12 parcelas, num total de R$ 60.000,00 à depoente e à sua irmã, a fim de dar fim ao processo; que nessa oportunidade, a ré de a entender que, caso o acordo não fosse aceito, a 1001 poderia recorrer e o processo demoraria mais algum tempo; que como a depoente e sua irmã estavam precisando muito de dinheiro para fazerem uma obra, aceitaram a proposta apresentada pela ré; que nessa oportunidade, a depoente assinou um documento que lhe foi apresentado pela ré e que ora reconhece como sendo o documento datado de 22.12.2006 e que é apresentado nesta audiência; que ressalta a depoente que assinou o documento em 22.12.2006 e que indicava que o inicio do pagamento das parcelas se daria em 28.02.2007, quando a ré já vinha recebendo valores pagos pela 1001 desde outubro/2006; que ressalta ainda a depoente que, segundo a ré, dos R$ 90.000,00 indicados na sentença, R$ 30.000,00 seriam os seus honorários advocatícios e que a depoente e sua irmã somente teria direito a R$ 60.000,00; que os depósitos começaram a ser feitos somente em março/2007; que depoente foi procurar a ré para saber o que havia acontecido; que ré esclareceu que a 1001 tinha tido m problema mas que voltaria a fazer os depósitos com regularidade; que em março foi feito um depósito na conta da depoente; que em abril não houve depósito; que quando a depoente foi procurar a ré a mesma informou que o depósito de abril seria fito juntamente com o mês de maio; que, contudo, o depósito de abril não foi efetivado; que com isso a depoente veio ao Fórum na posse da sentença a fim de saber se o documento era verdadeiro; que no Fórum teve conhecimento de que a sentença era legítima; que ao questionar se poderia ver o processo, ficou sabendo que o mesmo não estava em cartório que estava na posse de sua advogada desde dezembro/2006; que nos meses subseqüentes os depósitos foram feitos regularmente, mas em dias distintos; que em outubro/2007 os depósitos pararam de ser realizados; que a depoente foi procurar a ré para saber o que tinha acontecido; que a ré respondeu que as contas da 1001 estavam bloqueadas por conta de um outro processo; que em janeiro/2008 R$ 4.000,00 foram depositados em sua conta; que então a depoente, desconfiada com a diferença de valores que eram depositados, resolveu ligar para a 1001; que foi atendida pelo setor jurídico por Ellen; que depois de explicar toda a situação para Ellen, a mesma sensibilizada, pediu para que depoente ligasse para a mesma às 14:00 hs do dia seguinte; que no dia seguinte, por volta das 11:00 hs, Ellen retornou a ligação para a depoente; que foi nesse momento que a depoente ficou sabendo dos valores que foram depositados na conta da ré; que veio direto ao Fórum; que o processo ainda não estava em cartório; que atendendo a sugestão de um Oficial de Justiça, procurou o Defensor Público, Dr. Raimundo Cano; que Dr. Raimundo conseguiu implementar uma medida de busca e apreensão do processo; que quando o processo foi apreendido foi possível perceber que inúmeras folhas do processo tinham sumido; que pelo processo, a 1001 não tinha efetuado nenhum pagamento; que as pessoas no cartório em razão desse fato, não acreditaram muito na versão da depoente; que a depoente voltou a ligar para Ellen; que em seguida, Ellen repassou a depoente para Tatiana; que ao mencionar que estava na companhia do Dr. Defensor Raimundo, Tatiana informou que, caso o mesmo fizesse a ligação pessoalmente, em razão do carinho que tinha pelo mesmo por ter sido seu professor, por cortesia, passaria os depósitos feitos na conta da ré por fax; que quando a depoente se deslocou para conversar com o Dr. Raimundo, Tatiana já estava passando os depósitos feitos na conta da ré via fax; que foi com base nesses documentos que a depoente apresentou uma notícia crime no Ministério Público; que posteriormente veio a gerar este processo; que a depoente recebeu R$ 21.5000,00, assim como sua irmã; que foi depositada na conta da ré uma parcela de R$ 23.000,00, que seriam dos honorários da ré, e outras 15 parcelas de R$ 11.800,00, que seriam da depoente e sua irmã; que essa última parcela foi depositada em janeiro deste ano; que nunca mais recebeu nenhuma quantia referente a que tinha direito; que por conta dessa situação passou por inúmeras dificuldades financeiras; que chegou a ter o fornecimento de energia interrompido por falta de pagamento; que sua irmã passou no vestibular de enfermagem, mas não pôde cursar a faculdade por falta de dinheiro; (...).´ (grifamos) Estas estarrecedoras declarações dão conta não só do prejuízo material suportado pelas vítimas em razão da ação inescrupulosa da ré que se locupletou de maneira indevida das quantias que eram depositadas em sua conta-corrente, mas também demonstram de maneira indiscutível as marcas indeléveis deixadas nas histórias de vida das mesmas em razão do efeito nefasto da atividade ilícita da acusada. É que, as vítimas foram submetidas a inúmeras privações ao longo dos últimos anos por falta de dinheiro em razão de terem sido ludibriadas, enganadas, aviltadas, humilhadas pelas diversas mentiras e engodos inventados pela ré que tinha, como finalidade única se apropriar indevidamente dos valores que eram depositados em sua conta em favor de suas clientes. A ré, por sua vez, demonstrou um dolo e uma culpabilidade diferenciados em situações similares como esta. Isso porque, depois de enganar suas clientes por cerca de oito anos, responsabilizando por vezes a Viação 1001 S/A e em outras oportunidades o Poder Judiciário pela demora na solução do litígio na esfera cível, a ré redigiu o documento acostado a fls. 350 no intuito único de formalizar o golpe que aplicava nas vítimas já há algum tempo. Tal documento, que nunca foi juntado nos autos do processo cível movido contra a Viação 1001, menciona um acordo jamais celebrado ou homologado pelo Juízo competente, mas numa audácia poucas vezes vista, foi juntado neste processo como se fosse um acordo celebrado entre a ré e as vítimas a fim de legitimar a apropriação indébita perpetrada pela mesma. Importante sublinhar que a prova oral é totalmente confirmada pela prova documental e que, demonstram em conjunto, que a ré, desde o início, tinha a intenção de ludibriar as vítimas e de se apropriar da quantia que lhes era de direito. Chegamos a essa conclusão ao observarmos o documento de fls. 217 onde se comprova que a ré entregou às vítimas fotocópia da sentença proferida pelo Juízo Cível dobrada, onde as determinações para a incidência de juros e correção monetária nos valores a que a Viação 1001 devia pagar, não são visíveis. Assim, indubitavelmente, presentes todos os elementos de cunho objetivo e subjetivo, outra solução não se mostra possível, senão a condenação da ré pelo crime de apropriação indébita de maneira qualificada em razão do exercício de sua função como advogada. DO CRIME DE SONEGAÇÃO DE PAPEL OU OBJETO DE VALOR PROBATÓRIO Quanto ao crime de sonegação de papel de valor probatório, sorte melhor não socorrerá a ré, posto que autoria e materialidade se apresentam positivadas pela segura prova oral produzida sob o crivo do contraditório, além da certidão de fls. 132 que igualmente comprova o crime. A testemunha Flávia Maria Faustino Barreto, em seu depoimento de fls. 348/349, afirmou que: ´pode afirmar que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que foi a depoente quem elaborou a certidão que instrui o presente processo; que de fato o processo recebido pela depoente, e que estava na posse da ré, foi devolvido com inúmeras folhas faltando, todas extraídas depois da sentença; que a depoente se recorda que 5 petições e 3 despachos ou decisões sumiram dos autos, inclusive a decisão que deu início à execução judicial; que a depoente também pode afirmar que, segundo o Dr Defensor Público Raimundo Cano, a ré não repassou os valores que recebeu na condição de procuradora das vitimas para as mesmas; que, contudo, a depoente pode afirmar que a Viação 1001 juntos nos autos do processo todos os comprovantes de depósitos feitos na conta corrente da ré, cumprindo integralmente o acordo celebrado nos autos daquele processo; que era comum a ré retirar os autos de processos da Serventia e não devolvê-los, mas, contudo, a extração de peças de processo foi a primeira vez.; que em certa oportunidade, um processo que tinha saído para xerox com a ré foi extraviado, sendo certo que, posteriormente, foi necessária a sua restauração; que pelo que sabe informar, a escrivã Helena, tentou antes da expedição de mandado de busca e apreensão reaver o processo que estava na posse da ré, de maneira mais amena; que a praxe do cartório é de manter um contato telefônico com o advogado e posteriormente uma intimação postal, antes de se expedir mandado de busca e apreensão; que o processo que sumiu e teve que ser restaurado era um processo de despejo no qual a autora era ré; que as folhas que desapareceram no processo foram seqüenciais; que não tem condição de dizer o que a ré respondia quando era cobrada dos processos, porque quem o fazia era a escrivã Helena; que foi a própria depoente quem recebeu o processo que fundamenta a denuncia das mãos do Oficial de Justiça; que trabalha na Serventia há 14 anos e nunca viu uma situação similar a esta envolvendo a ré; que em certa oportunidade se recorda apenas de ter sumido um cheque do processo, não patrocinado pela ré; (...).´ (grifamos) A testemunha Gisele da Silva, mais uma vez declarou a fls. 344/347 com muita segurança e serenidade que; ´(...); que, contudo, o depósito de abril não foi efetivado; que com isso a depoente veio ao Fórum na posse da sentença a fim de saber se o documento era verdadeiro; que no Fórum teve conhecimento de que a sentença era legítima; que ao questionar se poderia ver o processo, ficou sabendo que o mesmo não estava em cartório que estava na posse de sua advogada desde dezembro/2006; (...); que o processo ainda não estava em cartório; que atendendo a sugestão de um Oficial de Justiça, procurou o Defensor Público, Dr. Raimundo Cano; que Dr. Raimundo conseguiu implementar uma medida de busca e apreensão do processo; que quando o processo foi apreendido foi possível perceber que inúmeras folhas do processo tinham sumido; que pelo processo, a 1001 não tinha efetuado nenhum pagamento; que as pessoas no cartório em razão desse fato, não acreditaram muito na versão da depoente; (...).´ (grifamos) Portanto, dúvidas também não pairam quanto a subsunção da conduta da ré ao disposto no art. 356 do Código Penal, inclusive para garantir a impunidade quanto ao crime de apropriação indébita perpetrada. Fazemos essa última afirmação também com base na prova oral produzida nos autos no sentido de que, depois que Viação 1001 S/A passou a efetivar os depósitos na conta da ré, a mesma retirou ou autos de cartório, que por sua vez, ficaram em seu poder por mais de um ano e, somente foram restituídos à serventia, após a efetivação de uma Medida Cautelar de Busca e Apreensão. Registre-se que, quando os autos foram devolvidos em cartório, os depósitos efetuados pela Viação 1001 S/A haviam sumido, assim como os últimos atos decisórios. Portanto, resta evidente que a ré queria não só sonegar documentos com valores probatórios, mas também intencionava ocultar a prática do crime de apropriação indébita. DO DISPOSITIVO Por tudo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado e CONDENO a ré ETÉRIA PAZ HENRIQUES, RG Nº 85524288, OAB/RJ sob o nº. 82.077, como incurso nas penas dos art. 168, § 1º, inciso III do Código Penal c/c art. 356 do CP n/f do art. 69 também do Código Penal. DA PENA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÁBITA QUALIFICADA Passo a aplicar a ETÉRIA PAZ HENRIQUES, RG Nº 85524288, OAB/RJ sob o nº. 82.077 a pena que entendo justa e necessária para a reprovação do delito de apropriação indébita, observando o critério trifásico disciplinado no art. 68 do Código Penal. A ré não deverá ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do art. 59 do Código Penal, tendo em vista que, muito embora tecnicamente primária, já foi condenada em primeiro grau por delito similar, valendo ressaltar que, pelo que se observa de fls. 414/419, o presente processo não é um fato isolado na vida profissional da ré. De outra banda, observamos que a culpabilidade da ré, ora condenada, se mostrou extremamente exacerbada na espécie, haja vista que ludibriou as vítimas por mais de oito anos, se apropriando da vultosa quantia de R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais), razão por que, fixo inicialmente a pena da mesma em três anos de reclusão e trinta dias-multa. Não existem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas no caso concreto. Existe causa de aumento a ser observada no caso concreto já que há a incidência do disposto no inciso III do § 1º do art. 168 do CP, conforme reconhecido na sentença, razão por que, majoro a pena base anteriormente fixada em um terço passando a mesma para o patamar de quatro anos de reclusão e quarenta dias-multa. Sem mais acréscimos ou diminuições, torno definitiva a pena em quatro anos de reclusão e quarenta dias-multa. DA PENA DO CRIME DE SONEGAÇÃO DE PAPEL OU DE OBJETO DE VALOR PROBATÓRIO Passo a aplicar a ETÉRIA PAZ HENRIQUES, RG Nº 85524288, OAB/RJ sob o nº. 82.077 a pena que entendo justa e necessária para a reprovação do delito de sonegação de papel ou de objeto de valor probatório, observando o critério trifásico disciplinado no art. 68 do Código Penal. A ré não deverá ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do art. 59 do Código Penal, tendo em vista que, muito embora tecnicamente primária, pelo que se observa de fls. 414/419, o presente processo não é um fato isolado na vida profissional da ré. De outra banda, observamos que a culpabilidade da ré, ora condenada, se mostrou extremamente exacerbada na espécie, haja vista que extraiu dos autos as folhas de conteúdo decisório, dificultado ainda mais a persecução das vítimas ao crédito a que tinham direito, razão por que, fixo inicialmente a pena da mesma para um ano e seis meses detenção e trinta dias-multa. Há agravante a ser observada, haja vista que o crime de sonegação de papel de valor probatório tinha também como fim ocultar o crime de apropriação indébita, o que adéqua a conduta da ré ao disposto no art. 61, inciso II, alínea ´b´ do CP, não sendo por outro motivo que majoro a pena anteriormente aplicada, passando a mesma para o patamar de um ano e nove meses de detenção e trinta e cinco dias-multa. Não existem circunstâncias atenuantes a serem observadas no caso concreto, assim como não existem causas de aumento ou de diminuição a serem observadas na espécie. Sem mais acréscimos ou diminuições, torno definitiva a pena em um ano e nove meses detenção e trinta dias-multa DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES Ainda da análise dos autos, observamos que a ré agiu com desígnios autônomos na prática dos delitos que lhe foram imputados, razão por que, passo a somar as penas privativas de liberdade anteriormente imposta à ré, tornado-a, assim, definitiva, ficando a mesma no patamar de cinco anos e nove meses de reclusão e trinta dias multa. Atento as diretrizes do art. 44 caput e seu inciso III do CP, assim como as diretrizes do art. 77, inciso II do CP, incabível a substituição da pena ou aplicação de sursis em favor da condenada. Sem outros acréscimos ou reduções torno a pena da ré definitiva em cinco anos e nove meses de reclusão, a serem cumpridos em regime inicialmente fechado, e sessenta dias-multa, cada um no valor unitário de meio salário mínimo, por se tratar de ré com reconhecida capacidade econômico-financeira. A nosso ver, a segregação cautelar da ré ainda se mantém necessária para garantir a ordem pública, na esteira da decisão de fls. 228/229, a qual nos reportamos, novamente, neste momento. Na verdade, o fundamento da prisão preventiva da ré se renova, para impedir que a mesma volte a prejudicar os interesses de seus clientes, haja vista que, mesmo encarcerada, vem advogando sem nenhuma cautela, conforme se depreende de fls. 479/480. Considerando os argumentos supra, no intuito de ainda garantir a ordem pública, nego à condenada o direito de recorrer em liberdade. Deixo de observar a regra do art. 387, inciso VII do CPP, posto que há notícia nos autos que as vítimas já ingressaram com uma Ação de Cobrança no Juízo Cível, sendo certo que, o quantum debeatur a ser imposto a ré poderá ser aferido com maior segurança à luz do contraditório sobre esta questão, o que não foi possível ser aferido nestes autos. Com o trânsito em julgado para a Acusação, expeça-se Carta de Execução de Sentença Provisória, e com o trânsito em julgado definitivo, expeça-se Carta de Execução de Sentença, lançando o nome da ré ETÉRIA PAZ HENRIQUES, RG Nº 85524288, OAB/RJ sob o nº. 82.077, no rol dos culpados. Publique-se. Registre-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Intimem-se a ré, sua Defesa e as vítimas. Oficie-se a OAB/RJ Seccional Nova Friburgo com cópia da sentença. Anote-se e comunique-se. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais. Expeça-se mandado de prisão. Com o trânsito em julgado, ao arquivo.
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